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II - reduzir os danos ambientais causados na captura de 
iscas aquáticas na natureza pela oferta destas espécies 
proveniente da aquicultura;

III - incentivar a pesca esportiva, de lazer, recreativa, 
turística ou comercial em pesqueiros artificiais do tipo 
pesque-pague;

IV - reconstituir ambientes degradados por ação antrópica 
nociva ao meio ambiente.

CAPÍTULO VII
DA SUSTENTABILIDADE DA AQUICULTURA

Art. 12. O exercício da aquicultura deve conciliar o 
equilíbrio entre o princípio da sustentabilidade ambiental 
e a obtenção dos melhores resultados econômicos e 
sociais, assegurando:

I - a proteção dos ecossistemas e a manutenção do 
equilíbrio ecológico, observados os princípios de 
preservação da biodiversidade e o uso sustentável dos 
recursos naturais;

II - a segurança alimentar e a sanidade dos alimentos 
produzidos.

Art. 13. O exercício da aquicultura é proibido:

I - sem licença ambiental ou documento equivalente;

II - em desacordo com as informações e condicionantes 
da licença ambiental ou documento equivalente;

III - em locais que causem embaraço à navegação;

IV - com lançamento de efluentes fora dos padrões 
estabelecidos pela legislação vigente.

Parágrafo único. A responsabilização administrativa do 
empreendedor, pessoa física ou jurídica, que por ação 
ou omissão, degradar o meio ambiente, não exclui a sua 
obrigação de reparar o dano causado.

Art. 14. O desenvolvimento sustentável da aquicultura 
dar-se-á mediante:

I - o licenciamento ambiental, o monitoramento e a 
fiscalização da aquicultura;

II - a outorga de direito de uso dos recursos hídricos;

III - a assistência técnica e extensão rural;

IV - o crédito para fomento ao setor aquícola;

V - o controle sanitário dos empreendimentos aquícolas;

VI - a educação ambiental;

VII - a participação social;

VIII - a capacitação de mão de obra para atuar na 
aquicultura;

IX - a pesquisa científica aplicada à aquicultura;

X - a inspeção sanitária de estabelecimentos 
processadores;

XI - o estímulo à organização social e à cooperação.

Art. 15. O aquicultor poderá coletar, capturar e transportar 
organismos aquáticos silvestres, com finalidade 
comercial, desde que previamente autorizado pelo órgão 
competente, nos seguintes casos:

I - reposição de plantel de reprodutores ou matrizes;

II - atender a demanda de formas jovens de 
empreendimentos de malacocultura.

Art. 16. As espécies autóctones ou nativas serão 
consideradas prioritárias em ações governamentais de 
fomento da aquicultura e de financiamento de pesquisas 
científicas.

Art. 17. Na criação ou cultivo de espécies alóctones ou 
exóticas e de híbridos, é responsabilidade do aquicultor 
assegurar a contenção dos espécimes no âmbito do 
cativeiro, impedindo seu acesso às águas de drenagem 
da bacia hidrográfica brasileira.

§ 1º Fica proibida a soltura, no ambiente natural, 
de organismos geneticamente modificados, cuja 
caracterização esteja em conformidade com os termos da 
legislação específica.

§ 2º O órgão ambiental licenciador exigirá do 
empreendedor a adoção de medidas econômicas e 
tecnologicamente viáveis de prevenção a controle de 
fuga das espécies cultivadas, devendo estas medidas 
constarem obrigatoriamente como condicionantes das 
licenças emitidas.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo 
Estadual.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. Revoga-se a Lei nº 0898, de 14 de junho de 2005.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#61667#7#68759/>

Protocolo 61667
<#E.G.B#61668#7#68760>

LEI Nº 3.096 DE 28 DE JUNHO DE 2024

Institui a Campanha de Conscientização e de 
Prevenção dos Crimes Cibernéticos cometidos, por 
meio do uso indevido da inteligência artificial, contra 
crianças e adolescentes no âmbito do Estado do 
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Amapá.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da 
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, no Estado do Amapá, a Campanha 
de Conscientização e de Prevenção dos Crimes 
Cibernéticos cometidos, por meio do uso indevido da 
inteligência artificial, contra crianças e adolescentes.

Parágrafo único. A Campanha de que trata o caput deste 
artigo visa a alertar as pessoas e a desencorajar o uso de 
sítios de inteligência artificial para criar qualquer material 
que exponha ou ridicularize crianças e adolescentes.

Art. 2º São objetivos da Campanha de Conscientização e 
de Prevenção dos Crimes Cibernéticos:

I - promover debates sobre ética e consequências dos 
crimes cometidos por meio do uso indevido de novas 
tecnologias;

II - desenvolver ações educativas, que devem ser 
divulgadas na Internet e em emissoras de rádio e televisão, 
além da fixação de cartazes e de folhetos educativos;

III - conscientizar professores, familiares, alunos e demais 
envolvidos no ambiente escolar sobre os perigos do uso 
indevido da inteligência artificial;

IV - conscientizar e alertar a sociedade sobre a existência 
da pornografia infantil deepfake, aumentada pelo uso da 
inteligência artificial para a criação de conteúdo falso, 
resultando na proliferação de imagens sexualizadas de 
crianças e de adolescentes geradas por computadores;

V - informar que se consideram crime a produção, a 
reprodução, o oferecimento, o comércio, a divulgação, 
a transmissão ou o porte que representem crianças ou 
adolescentes em cena de sexo, implícito ou explícito, 
e nudez, bem como a produção de imagens de cunho 
pornográfico com o uso de deepfake.

Art. 3º Para ampliar a divulgação da Campanha instituída 
por esta Lei, o Poder Executivo poderá firmar parcerias 
com organizações da sociedade civil.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no 
que couber, nos termos do art. 119, VIII, da Constituição 
Estadual.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 
(noventa) dias da data de sua publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#61668#8#68760/>

Protocolo 61668
<#E.G.B#61669#8#68761>

LEI Nº 3.097 DE 28 DE JUNHO DE 2024

Institui o “Abril Indígena - Mês de Resistência dos 
Povos Indígenas” no âmbito do Estado do Amapá, e 
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da 
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o “Abril Indígena - Mês de Resistência 
dos Povos Indígenas” no âmbito do Estado do Amapá.

Art. 2º O “Abril Indígena - Mês de Resistência dos Povos 
Indígenas” tem como objetivos:

I - promover visibilidade às demandas, aos interesses e 
às reivindicações dos povos indígenas;

II - promover a realização de campanhas para a 
preservação e a valorização da cultura indígena;

III - promover campanhas e políticas para incentivar o 
desenvolvimento social e econômico dos povos indígenas;

IV - promover a realização de campanhas sobre as 
contribuições dos povos indígenas para o Estado do 
Amapá e para o Brasil.

Art. 3º O “Abril Indígena - Mês de Resistência dos Povos 
Indígenas” fica incluído no Calendário Oficial de Eventos 
do Estado do Amapá, a ser realizado anualmente no mês 
de abril.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#61669#8#68761/>

Protocolo 61669
<#E.G.B#61670#8#68762>

LEI Nº 3.098 DE 28 DE JUNHO DE 2024

Determina a disponibilização pelas unidades de saúde 
do Estado do exame de mamografia em mulheres que 
tenham casos de câncer de mama na família, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da 
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Deverá ser disponibilizado pelas unidades de 
saúde do Estado o exame de mamografia em mulheres 
que possuam casos de câncer de mama na família, no 
âmbito do Estado do Amapá.

Parágrafo único. O órgão a ser designado pelo Poder 
Executivo deverá verificar quais as famílias com incidência 
de casos de câncer de mama e disponibilizar a realização 
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